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APRESENTAÇÃO

Saúde é definida pela Organização Mundial da Saúde como “situação de completo 
bem-estar físico, mental e social e não apenas ausência de enfermidade”. A Saúde 
Pública compreende um conjunto de medidas executadas pelo Estado para garantir o 
bem-estar físico, mental e social da população.

Neste contexto a busca pelo conhecimento nas diversas áreas da saúde como 
fisioterapia, psicologia, farmácia, enfermagem, nutrição, odontologia, meio ambiente 
são de grande importância para atingir o bem-estar físico, mental e social da população.

A Coletânea “Alicerces das Saúde Pública no Brasil” é um e-book composto por 44 
artigos científicos que abordam assuntos atuais, como atenção básica, saúde mental, 
saúde do idoso, saúde bucal, saúde ambiental, cuidados com crianças e neonatos, 
atividade física, restabelecimento da movimento e capacidade funcional, nutrição, 
epidemiologia, cuidados de enfermagem, pesquisas com medicamentos entre outros.

Diante da importância, necessidade de atualização e de acesso a informações 
de qualidade, os artigos escolhidos neste e-book contribuirão de forma efetiva para 
disseminação do conhecimento a respeito das diversas áreas da Saúde Pública, 
proporcionando uma ampla visão sobre esta área de conhecimento. 

Tenham todos uma ótima leitura!

Prof. MSc. Daniela Gaspardo Folquitto 
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ACIDENTES COM TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
PRODUTOS PERIGOSOS NA BAHIA: 

UM OLHAR AMPLIADO

Capítulo 21

Lívia Maria da Silva Gonçalves
Faculdade de Medicina da Bahia, Universidade 

Federal da Bahia-UFBA.
Salvador, BA.

Cláudia Oliveira D’Arede
Faculdade de Medicina da Bahia, Universidade 

Federal da Bahia-UFBA.
Salvador, BA.

                          Luiz Roberto Santos Moraes  
Faculdade de Medicina da Bahia, Universidade 

Federal da Bahia-UFBA.
Salvador, BA.

RESUMO: O presente capítulo visa trazer 
algumas reflexões sobre os acidentes com 
transporte rodoviário de produtos perigosos 
na Bahia, a partir dos pressupostos da 
Toxicologia Ambiental, destacando a classe de 
riscos que neles prepondera. Trata-se de uma 
abordagem qualitativa, de natureza exploratória 
e descritiva. Os resultados indicam que a Bahia 
está entre os sete estados brasileiros que mais 
contribuem para as estatísticas de acidentes 
em rodovias com produtos perigosos. A Região 
Metropolitana de Salvador concentra os 
acidentes com produtos perigosos no estado, 
sendo destaque as classes de riscos dos 
combustíveis, corrosivos e gases inflamáveis. 
Há escassos estudos toxicológicos desses 
produtos, vulnerabilizando mais ainda as 

populações lindeiras e o ambiente além dos 
trabalhadores que estão expostos diretamente a 
eles. O fortalecimento de ações de fiscalização e 
monitorização nas rodovias, maior investimento 
em estudos toxicológicos e ecotoxicológicos 
em conjunto com pesquisas epidemiológicas, 
levantamento do perfil químico dos produtos 
perigosos que percorrem as rodovias baianas 
e o ensejo da intersetorialidade na gestão 
e gerenciamento desse tipo de risco que é 
complexo são algumas ações de controle 
estatal que podem ser adotadas para tornar a 
vida e o ambiente dos baianos mais seguros, 
saudáveis e sustentáveis. Implementar um 
gerenciamento participativo e integrado pode 
tornar a Bahia uma referência em uma temática 
de preocupação internacional. 
PALAVRAS-CHAVE: Transporte Rodoviário; 
Produtos Perigosos; Toxicologia Ambiental; 
Bahia. 
 
ABSTRACT: The present chapter aims to 
bring some reflections about the accidents with 
road transport of dangerous products in Bahia, 
based on the assumptions of Environmental 
Toxicology, highlighting the class of risks that 
prevails in them. This is a qualitative, exploratory 
and descriptive approach. The results show that 
Bahia is among the seven Brazilian states that 
contribute most to the statistics of accidents 
on highways with dangerous products. The 
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Metropolitan Region of Salvador concentrates the accidents with dangerous products 
in the state, being emphasized the classes of risks of fuels, corrosives and flammable 
gases. There are few toxicological studies of these products, further vulnerabilizing the 
surrounding populations and the environment besides the workers who are exposed 
directly to them. The strengthening of monitoring and monitoring actions on highways, 
increased investment in toxicological and ecotoxicological studies in conjunction 
with epidemiological research, survey of the chemical profile of hazardous products 
that cross Bahia highways and the use of intersectoriality in the management and 
management of this type of risk Is complex are some state control actions that can 
be adopted to make the life and environment of natives Bahia safer, healthier and 
sustainable. Implementing participatory and integrated management refers in a theme 
of international concern.  
KEYWORDS: Road Transportation; Dangerous Goods; Environmental Toxicology; 
Bahia.  

1 | 	INTRODUÇÃO

O Século XX foi marcado pela preocupação com os impactos ambientais 
relacionados aos transportes simultaneamente com uma sequência de outros 
desastres de origem antropogênicas de sérios danos e prejuízos socioambientais e 
econômicos, refletindo na saúde das populações, principalmente das consideradas 
vulneráveis, e do ambiente, culminando em Acordos e Tratados Internacionais com 
reflexos nas legislações dos países (AUGUSTO, 2003; FREITAS; ROCHA, 2014).

Os acidentes com transporte rodoviário de produtos perigosos (TRPP) em 
sua maioria acontecem nos países de economia central, contudo são os países 
em desenvolvimento, os que mais sofrem com as consequências destes, devido 
às fragilidades política e institucional existentes e que refletem nas infraestrutura e 
superestrutura frágeis, pois são configuradas para responderem aos pressupostos 
neoliberais e à globalização de riscos que os distribui de maneira desigual no mundo. 
Além disso, o sistema econômico vigente impõe uma legislação internacional que 
não corresponde à realidade local em sua totalidade, em que os mais vulneráveis 
socioeconomicamente são os mais atingidos, sujeitos à injustiça ambiental, iniciando 
por controle e participação social incipientes e culminando em gerenciar os passivos 
do modelo econômico vigente (SANTOS, 2001; PORTO; FINAMORI, 2012; FREITAS; 
ROCHA, 2014).  

Conforme a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT, 2004) produtos 
perigosos são substâncias naturais ou artificiais que apresentam propriedades físico-
químicas como toxicidade, inflamabilidade, corrosão, dentre outras, que possam 
causar danos e prejuízos às populações e aos ambientes natural e construído. São 
suas propriedades que o diferencia do transporte de cargas em geral e seus riscos 
potenciais e reais sob condições inadequadas podem gerar externalidades negativas 
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cuja abrangência ultrapassa limites espaço-temporais. 
No Brasil, 60,1% do transporte de cargas são movimentados pelo modal rodoviário, 

70% correspondendo a produtos perigosos dos setores químicos e petroquímicos, 
ocupando a sexta posição mundial de produção química, corroborando com o grande 
fluxo de veículos transportadores desses produtos nas vias urbanas e vicinais e 
destacando-se nas estatísticas dos eventos de trânsito associados aos produtos 
perigosos. A situação exige uma atenção especial do Estado, pois mais de 3.500 
produtos perigosos transitam em rodovias brasileiras sem a existência de estudos 
completos sobre suas propriedades intrínsecas, mostrando os riscos e vulnerabilidades 
a que esta sociedade se encontra exposta. Os estudos sobre as propriedades desses 
materiais no País ainda são escassos (ABIQUIM, 2013; RUPPENTHAL, 2013; CNT, 
2016). 

A Bahia, sendo um dos estados de destaque industrial do Brasil, apresenta um 
perfil crescente de acidentes com TRPP, sendo a Região Metropolitana de Salvador 
(RMS), a região no Estado mais atingida com aqueles e com consequências sérias 
para suas populações e seu entorno (SANTOS, 2001; GUERRA, 2005; BAHIA, 2005; 
PRF-BA, 2016; INEMA, 2016).

O presente capítulo vem trazer algumas reflexões sobre o TRPP na Bahia a partir 
dos pressupostos da Toxicologia Ambiental, destacando uma das classes de riscos 
que neles preponderam.

2 | 	BREVE HISTÓRICO

A produção e a utilização de produtos perigosos e a evolução tecnológica 
cresceram após as diversas fases da industrialização mundial, ampliando a cadeia 
produtiva e, consequentemente, a necessidade de insumos químicos demandando 
novos cenários de matrizes energéticas, de relações de trabalho, de consumo, de sérios 
impactos na saúde e ambientais, incremento de novas substâncias e a necessidade 
de sua distribuição e no mundo isto é feito preferencialmente pelo modal rodoviário 
(PORTO; FREITAS, 1999; APLAK; YILMAZ; EROL, 2016).

Um milhão e meio de pessoas no mundo foram atingidas por acidentes associados 
ao TRPP, no período de 2000 a 2009, ocasionando aproximadamente cem mil mortes, 
tornando-se uma preocupação mundial, traduzida por uma das metas da Agenda dos 
ODS pós 2015, que é a de redução de doenças e óbitos advindos daquele (SANTOS, 
2001; WHO, 2012; FREITAS; ROCHA, 2014).

Os conclames da Sustentabilidade e os ditames da industrialização dentro do 
modelo econômico vigente promovem o surgimento crescente de riscos tecnológicos 
complexos, como os de TRPP, sob uma gestão e gerenciamento em que a distribuição 
daqueles se dá de maneira desigual na sociedade, recaindo no campo da naturalização 
do risco com impactos diretos nos mais vulneráveis socioeconômicos e ambientais, 
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além disso, ressalta-se que os campos da Saúde e do Ambiente são os que mais 
assumem os passivos quando ocorrem.

Ruppenthal (2013), Silva (2014), CETESB (2015) e Aplak, Yilmaz e Erol (2016) 
consideram que há mais de 21 milhões de substâncias químicas na atualidade, sendo 
que hum milhão é considerado como produtos perigosos e que escassos estudos 
foram direcionados para os aspectos toxicológicos, indicando vulnerabilidades na 
gestão e gerenciamento de TRPP no mundo. Ainda no tocante a toda produção química 
mundial, 95% destas substâncias representam perigo significativo para os ambientes 
físico e biológico e à esfera econômica (incentivada pelos mercados), bem como o 
consumo da sociedade e evolução tecnocientífica permanente e célere, fazendo com 
que a projeção da mesma para 2020 seja maior que 85% em relação aos produtos 
perigosos na década de 90 (REAL, 2000; UNEP, 2017).

Sob estes cenários, somente a partir da década de 80, os pesquisadores se 
voltaram mais para esta temática devido aos danos e prejuízos crescentes sofridos 
pelas populações expostas, o ambiente e os reflexos na economia dos países. 
Escassos estudos foram direcionados aos aspectos toxicológicos e ecotoxicológicos. 
Os reflexos da subutilização da Toxicologia, sendo especificamente aqui orientada 
para o campo do ambiente e para a compreensão desses eventos atingindo a saúde 
dos envolvidos e do ambiente, justificados pelas demandas dos mercados em que 
diariamente são sintetizadas de 1000 a 2.000 substâncias químicas, torna-se 
questionável a possibilidade real de realizar testes de toxicidade e isto é preocupante, 
pois muitos destes produtos são comumente usados no cotidiano e com riscos potenciais 
desconhecidos (CETESB, 2015; APLAK; YILMAZ; EROL, 2016; GONÇALVES et al., 
2017). 

É premente investimentos do Estado nesse tipo de estudo, sabendo-se que 
os riscos tecnológicos associados ao TRPP são de natureza complexa e para 
tal, permeados de incertezas e, consequentemente, a prevenção deve pautar a 
preocupação das políticas públicas em Planejamento, Saúde, Ambiente, Transportes, 
Segurança, Educação, Proteção e Defesa Civil e de outras instituições públicas e 
privadas envolvidas. Mas também deve ser feito de forma participativa e integrada, 
não só priorizando o conhecimento técnico-científico, se uma parcela da sociedade 
que é vulnerável assume os passivos e de certa forma é pressionada a aceitar esse 
risco, naturalizando-o em seu cotidiano. Tal fato torna-se um problema de injustiça 
ambiental.

A ausência ou fragilidade nos dados associados à dose, tempo de exposição, a 
origem da doença e se essa ocorreu por meio de uma contaminação aguda ou crônica, 
dados mais robustos sobre as características intrínsecas dos produtos e seus reais 
efeitos, dentre outros, dificultam as avaliações de riscos refletindo na assertividade 
dos nexos epidemiológicos, previdenciário e até mesmo de uma melhor interpretação 
de um nexo clínico, além de refletir nas políticas públicas associadas. 

Os produtos perigosos são internacionalmente classificados em nove classes 
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de riscos e toda a legislação pertinente trabalha conforme a mesma, seja desde a 
elaboração de políticas à atendimentos às emergências químicas. Contudo, o sistema 
adotado pela maioria dos países para alinhar a simbologia e o número que os identifica, 
trabalha com o conceito de perigo em dicotomia com a legislação que utiliza o conceito 
de risco. Um dos documentos exigidos para o TRPP é uma ficha denominada de 
Ficha de informações de segurança de produtos químicos (FISPQ) e que encerra as 
propriedades físico-químicas, toxicológicas e ecológicas das substâncias ou misturas 
a serem transportadas e que muitas vezes os fabricantes responsáveis por sua 
descrição, desconhecem também seus efeitos toxicológicos. Assim, esses materiais 
são expostos aos trabalhadores diretamente envolvidos, as populações lindeiras e aos 
ambientes natural e construído (GOMES et al., 2016). 

Outro fator a considerar é quanto aos limites de tolerância toxicológicos e 
ecotoxicológicos dos materiais em estudo. Eles variam de país para país e isto se 
reflete no interior de cada um deles. Os países de economia central exigem limites 
mais restritivos. A vulnerabilidade político-institucional brasileira é sentida na prática 
pelo controle frágil do exigido pelas legislações específicas e na flexibilidade de 
adoção de limites com alternância de valores adotados pelos seus estados para a 
saúde humana e do ambiente. É imprescindível refletir sobre os acidentes de TRPP 
na Bahia, um dos estados de contribuição industrial expressiva para o Brasil e por ser 
um risco tecnológico e de natureza complexa, exige uma visão ampliada suportada 
pelos pressupostos de diversos campos científicos, como a Toxicologia Ambiental, por 
exemplo.

3 | 	MATERIAIS E MÉTODOS

O estudo é de natureza exploratória e descritiva. Para tanto, utiliza-se de revisão 
bibliográfica, análise documental, bem como do aporte legislativo que suporta o campo 
de estudo. A revisão bibliográfica foi orientada por consulta a artigos e estudos no 
Portal CAPES utilizando as seguintes palavras-chave road transportation, dangerous 
goods, Environmental Toxicology, accidents, hazardous materials e Bahia. Relatórios 
e documentos associados ao TRPP foram obtidos das instituições de Transportes, 
Trânsito, Saúde, Segurança e Meio Ambiente Federal e estaduais e  auxiliaram na 
composição do estudo.  

Um recorte temporal de acidentes com TRPP foi realizado a partir de estudos e 
relatórios e abrangeu os seguintes períodos: 1985 a 1995; 2000 a 2005; 2006; 2010 
a 2014. Gráficos foram elaborados a partir deles. Somente no último período foram 
liberados dados referentes aos acidentados quanto ao número de lesões e óbitos. Isto 
foi feito pela Polícia Rodoviária Federal por seu robusto banco de dados e oriundos de 
sua atuação histórica nos campos da fiscalização e monitorização. Foram utilizadas 
pressupostos da Estatística Descritiva para elaboração e tratamento de alguns dados.  
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Dados empíricos oriundos de entrevistas com alguns gestores de instituições 
públicas relacionados à temática foram inseridos na pesquisa. As análises foram 
suportadas pela revisão bibliográfica feita e pelo arcabouço legislativo específico. 
As entrevistas e obtenção de outros dados foram realizados por meio de Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e Termo de Compromisso de Utilização 
de Dados (TCUD) sob n°CAAE 63252116.6.0000.557 conforme projeto aprovado 
no Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade de Medicina da Bahia da 
Universidade Federal da Bahia. 

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. O Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos na Bahia 

A legislação em TRPP brasileira é balizada nos pressupostos da legislação 
internacional, mas seguindo os preceitos do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) , 
as resoluções CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito); da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT), órgão regulador deste transporte, com seu arcabouço 
legislativo o Decreto nº 96.044/1988, a Resolução ANTT nº 420/2004 e suas alterações, 
a Resolução ANTT nº 3.665/2011 e suas alterações e Normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (NBRs - ABNT). O TRPP possui legislação transversal, ou seja, 
no processo do transporte, vários órgãos/entidades, em diferentes dimensões, atuam 
com legislações próprias sobre o assunto. A Bahia segue o corpo legislativo supracitado 
(BAHIA, 2000; SANTOS, 2001; BAHIA, 2005; GUERRA, 2005; PRE-BA, 2015; PRF-
BA, 2015; GOMES et al., 2016; ANTT, 2017).

O campo ambiental marca fortemente o arcabouço legislativo de TRPP e é o 
responsável pelo licenciamento, fiscalização e monitorização dessa atividade, sendo 
considerada na Bahia como atividade de alto potencial poluidor, enquanto no órgão 
ambiental federal é tida como potencialmente poluidora. Encontra-se ainda no estado 
a Resolução nº 1.039/1994 que trata do TRPP e que vigora sem atualização, mas 
seguindo as disposições do arcabouço legislativo nacional específico, Decreto Estadual 
nº 11.235/2008 (licenciamento de atividades poluidoras, como o do TRPP); Resolução 
CONAMA nº 435/2011; Resolução CEPRAM nº 3.925/2009; Resolução CEPRAM nº 
4.420/2015; Resolução nº 4.137/2010, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental 
de Rodovias, no Estado da Bahia (GOMES et al., 2016; GONÇALVES et al., 2017). 

A segurança química no Estado traz como referência as discussões os 
documentos Agenda 21; a Declaração da Bahia, em 2002, documento oriundo do Foro 
Intergovernamental de Segurança Química (FISP) reiterando o compromisso com a 
Agenda 21, capítulo 19, e o plano implantado no País em 2004, denominado de Plano 
Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida às Emergências Ambientais 
com Produtos Químicos Perigosos, conhecido pela sigla P2R2, a ser logo adotado por 
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seus estados (DECLARAÇÃO DA BAHIA, 2000; GUERRA, 2005).  
O P2R2 na Bahia foi implementado em 2004. Reuniões sistemáticas para dar 

continuidade às linhas de ação acordadas ocorreram com interrupções temporais 
devido à fatores associados à vulnerabilidade política, intensificando a fragilidade das 
Instituições Públicas quanto aos seus papéis de controle, favorecendo os ditames 
econômicos e ampliando a possibilidade do Estado a riscos de acidentes de menor e 
maior amplitudes com os materiais perigosos. Desde meado de 2016 até o inicío de 
maio de 2018 não ocorreram reuniões do P2R2. As universidades, a Agência reguladora 
nacional do TRPP no Estado, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
a Polícia Rodoviária Federal da Bahia (PRF-BA), a Superintendência de Infraestrutura 
de Transportes da Bahia (SIT), o Corpo de Bombeiros Militar da Bahia (CBM-BA) 
são exemplos de instituições que atuam diretamente com o TRPP e encontram 
dificuldades de fazerem parte da comissão do P2R2 estadual. Tais fatos favorecem 
mais ainda a fragilidade na intersetorialidade e, consequentemente, a ausência no 
Estado de um mapeamento de riscos e vulnerabilidades para os eventos adversos 
considerados como naturais e tecnológicos. Nestes últimos, inclusos os associados ao 
TRPP (SAMU, 2016; SUDEC, 2016; ANTT, 2017; CBM-BA, 2017; SIT, 2017; PRF-BA, 
2017; BAHIA, 2017).

Neste trabalho foi adotado o conceito de risco tecnológico de Porto e Machado 
(1997, p.1) que se configura como aquele que é associado a “novas tecnologias 
químicas, radioativas e geneticamente engenheiradas e seus perigos para a saúde e 
o meio ambiente”. 

O campo da Saúde sob ação da Vigilância em Saúde Ambiental iniciou uma 
implantação de metodologia de avaliação de risco denominada de Avaliação de Impacto 
à Saúde (AIS) por meio de um curso em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) Rio de Janeiro e Bahia e apoio do Ministério da Saúde para vários segmentos 
da sociedade em 2015 e que pode ser utilizada para grandes empreendimentos como 
rodovias .Como atividades de preparação e subsídios para os eventos internacionais 
Copa do Mundo e as Olímpiadas em 2016 , foram realizadas em parceria com a Fiocruz 
do Rio de Janeiro, oficinas para elaboração de planos multirriscos, em Salvador, 
tornando a Bahia pioneira no Brasil neste projeto. Inicialmente foram contemplados 
alguns municípios da Região Metropolitana de Salvador (RMS), como Camaçari, 
Candeias, Madre de   Deus e Salvador, pertencentes à zona de concentração industrial 
da Bahia de grande fluxo e de acidentes com TRPP (BAHIA, 2016, 2017).  

No Estado há um plano de Contingência para cargas perigosas, mas que ainda 
não foi implementado. Rodovias em que o fluxo de TRPP é intenso e pesado foram 
concessionadas, como a BR-324 e o sistema BA-093, por exemplo. Isto mostra que 
a segurança viária reflete a política nacional de diminuição de investimentos para tal 
fim fazendo com que passe suas responsabilidades para o setor privado (SIT, 2017; 
ANTT, 2017).  

Os órgãos públicos de Segurança e Trânsito (PRE-BA; PRF-BA) e o de Transporte 
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(ANTT-BA e Transalvador), são responsáveis por fiscalização utilizando o CTB e a 
legislação específica de TRPP e os órgãos ambientais no estado, federal e estadual, 
os órgãos de trânsito, o instituto de metrologia baiana e os órgão de transportes 
presentes são responsáveis pelo licenciamento da atividade, no que concerne a 
documentação do veículo, do condutor, das especificações adequadas do veículo 
para tal tipo de transporte e autorização para trânsito em rodovias com essas cargas 
denominadas neste campo como especiais. A responsabilidade pela segurança desse 
tipo de transporte é do Estado e das empresas privadas que lidam diretamente com 
os produtos em questão, ou seja, os fabricantes, as transportadoras e as empresas 
receptoras deles. A responsabilidade é conhecida por compartilhada (GONÇALVES et 
al., 2017).

 
4.2. Acidentes com Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos no Estado da 
Bahia 

Para Araújo (2007) acidentes são acontecimentos indesejáveis que podem 
causar graves danos de ordem material, também às pessoas e ao meio ambiente. E 
assim, como acontece na maioria dos países, no Brasil não existe estatísticas seguras 
à respeito de acidentes rodoviário com produtos perigosos, informações corroboradas 
por Silva (2014) e Ajaya Kumar et al. (2015).

A Bahia está entre os sete estados do Brasil que mais contribuem para as 
estatísticas de acidentes em rodovias com produtos químicos, justificado pela 
movimentação intensa e pesada de produtos perigosos do Brasil devido à conexão 
viária com os polos industriais do País.  Por ser um Estado de localização geográfica 
estratégica oportuniza acessos também de veículos com destinos à vários estados do 
País e Mercosul, incrementando o risco de acidentes com TRPP, uma constante em 
suas rodovias (BAHIA, 2000; BELTRAMI; FREITAS; MACHADO, 2012). 

Há nove rotas no Estado que se destacam quanto à acidentes com produtos 
químicos que são: A (BA-528/BR-324/Base Naval), B (BR-324/BR-116), C (Percurso 
BR-324/BR-01/Divisa BA-SE), D (Canal de Tráfego/BA-093/BR-32/BR-101), E 
(Canal de Tráfego/BR324/BR-101), F (BR-324/BR-242), G (BA-093) e H (BA-052), 
destacando-se as localizadas na RMS, que se evidencia  por suas atividades industriais 
(petroquímicas), serviços e indústria automobilística, ultrapassando nos últimos 20 
anos, as regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, consideradas principais 
no cenário do País (IPEA, 2016; GONÇALVES et al., 2017).

Quatro séries temporais analisadas correspondendo aos períodos de 1985 a 
1995; de 2000 a 2005; 2006; 2010 a 2014 mostram que as rodovias baianas que 
se destacaram em eventos adversos com TRPP foram as associadas à Região 
Metropolitana de Salvador, sendo que a causa principal apresentada é por tombamento 
de caminhões. As consequências desses acidentes comprometeram a saúde das 
populações expostas, o ambiente e danos e prejuízos para as empresas envolvidas e 
para o ambiente construído.
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           As classes de riscos que preponderaram nesses eventos são mostradas 
nas Figuras 1, 2 e 3. 

Figura 1: Tipologia dos produtos perigosos por classe de risco nos acidentes na 
Bahia,1985-1995 e 2000-2005

Fonte: GUERRA(2005).

 
No período observado, os produtos perigosos que se destacaram são associados 

às classes de risco 3 (combustíveis líquidos) derivados dos processos químicas e 
petroquímicos da Bahia e suas necessidades de uso. Respectivamente destacam-
se depois as classes de riscos 8 (corrosivos), em que há grande uso de ácido 
sulfúrico e soda cáustica, produtos preponderantes nas demandas industriais dos 
grandes polos existentes no estado e por último, os resíduos industriais que também 
promovem riscos devido não possuírem identificação de muitos (podem ser misturas 
sem caracterização química, toxicológica, justificados pelas siglas NC (não conhecido) 
e NI (não identificado), mas que se não apresentassem riscos também não seriam 
legislados. 

Classe de 
risco

Nº de Acidentes 
(%)

Nº de Mortos Nº de Feridos 
Graves

Nº de Feridos 
Letais

2 29(18%) 0 0 4 
3 74(47%) 5 2 12 
8 13(8%) 4 0 2 

Outros 43(27)% 2 2 13 

 Figura 2: As classes de risco de maior frequência nos acidentes das rodovias federais baianas 
de 2010-2014

Fonte: Adaptada da Polícia Rodoviária Federal(2015).

A classe de risco que prepondera nas vias federais do Estado ainda é a dos 
combustíveis líquidos. A segunda classe de destaque mostra as demandas atuais 
dos processos produtivos. As classes de riscos que preponderam seguem o perfil 
internacional. Acidentes com cinco ou mais óbitos são considerados severos na União 
Europeia. A Bahia deve estar atenta (AJAYA KUMAR et al., 2015).

O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA, 2015), órgão 
ambiental da Bahia, sintetizou dados de acidentes ambientais por modal e tipos de 
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produtos que foram classificados conforme suas propriedades. O que não pôde ser 
identificado, foi classificado como categorias óleo e produtos químicos. Dos 413 
produtos relacionados aos acidentes ambientais no período de 2010 a 2014, 31% 
corresponderam aos denominados de produtos químicos, dos quais associados ao 
TRPP correspondem 17% ao óleo diesel, 8% a gasolina e 6% a amônia. Isto mostra a 
necessidade de especialização dos técnicos quanto ao tema.

A Região Metropolitana de Salvador (RMS) concentra maior número de acidentes 
com TRPP devido aos grandes centros industriais, portos e outros que ali existem. 
Por exemplo, o Sistema BA-093 possui 6 rodovias e nele se localizam o maior pólo 
petroquímico do hemisfério Sul, no município de Camaçari e ainda recebe todo fluxo 
de TRPP da maior Refinaria da região Nordeste, a Landulfo Alves, em São Francisco 
do Conde, e do Centro Industrial de Aratu (CIA), em Simões Filho, bem como de 
outros corredores oriundos do País, e do Mercosul, além de transitarem por suas 
vias outros tipos de veículos, pessoas e animais. É uma das regiões críticas para o 
TRPP e pertencente a quatro das rotas supracitadas (BAHIA, 2000; SANTOS, 2001; 
GUERRA, 2005; BAHIA, 2005; CNT, 2016). 

As populações lindeiras dessa região estão expostas a materiais perigosos e 
que muitos que por ali circulam não são conhecidas suas propriedades intrínsecas, 
tornando um caso de injustiça ambiental, já que as condições socioambientais 
delas são vulneráveis. Menciona-se que na  rodovia  BA-524, conhecida por Canal 
de Tráfego, rodovia que concentra praticamente 20% do PIB do Estado, devido aos 
produtos perigosos que por ali trafegam, há  uma comunidade localizada em sua faixa 
de domínio que se encontra no mapa dos conflitos ambientais brasileiros por exposição 
à riscos e vulnerabilidades, como: impactos pelo TRPP, uma penitenciária ao seu lado, 
construção de um pedágio e da barragem Joanes II, ferrovia (em construção) em seu 
cerne, presença de doenças transmissíveis, violência (coação física) e insegurança 
alimentar, falta de atendimento médico, dentre outros (FIOCRUZ, 2016).  

As condições das rodovias baianas a que o TRPP está exposto são consideradas 
inadequadas em 63% (BAHIA, 2005; CNT, 2016; SIT, 2017).         

Há vulnerabilidades na notificação de acidentes com TRPP e na intersetorialidade. 
Os bancos de dados com aqueles não são integrados             Um problema mencionado 
por Guerra (2005) e que ainda vigora é o tempo de emergência e a fragilidade na parte 
assistencial no Estado (IBAMA, 2015; SAMU, 2016; SEDUC, 2017). 
 
4.3. A Toxicologia Ambiental e os Acidentes com Produtos Perigosos nas 
Rodovias Baianas 

Refletindo sobre as classes de riscos que mais se destacam nas rodovias baianas 
e sobre os eventos adversos que ocorrem com os trabalhadores envolvidos na questão 
e as populações lindeiras e o ambiente, a Toxicologia Ambiental traz elementos que 
podem minimizar os problemas de saúde e de outras esferas que atingem estas 
parcelas da sociedade, propiciando se adotada, a implantação de políticas públicas 
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mais assertivas e eficazes no campo e gerenciamento de riscos (GUERRA, 2006; 
THÉ, 2009; BAHIA, 2016b). 

A classe de risco 3 (líquidos inflamáveis) preponderante nos acidentes em estudo 
corrobora com os cenários internacional e nacional, no entanto, o tratamento para lidar 
com a questão não é equivalente como ocorre nos países desenvolvidos (GOMES et 
al.; 2016; APLAK, YILMAZ; EROL, 2016). 

A Bahia não dispõe de estudo toxicológico, ecotoxicológico e epidemiológico em 
acidentes com TRPP (BAHIA, 2000; SANTOS, 2001; GUERRA, 2005; BAHIA, 2005; 
GUERREIRO, 2010; GONÇALVES et al., 2017). 

Um produto é considerado perigoso para transporte se estiver identificado na lista 
da Resolução ANTT nº 420/2004. Gomes et al. (2016) mencionam que o fabricante 
também sugere se é ou não perigoso para o transporte, ou seja, a sociedade está 
submetida à percepção e conhecimento apenas do sistema técnico-científico, o que 
leva a reflexão sobre os interesses aí envolvidos, já que os que assumem os passivos 
com os efeitos deste produto ante um evento adverso, são invizibilizados quanto a 
aceitabilidade deste risco ou não e na participação e controle sociais desta atividade.            

A Resolução ANTT nº 420/2004 foi alterada para a Resolução ANTT nº 5.232/2016, 
entrando em vigor em dezembro de 2017. Novas substâncias foram incorporadas à 
lista e exigências maiores para o transporte de outras ali existentes foram configuradas, 
devido a testes físico-químicos, toxicológicos e ecotoxicológicos realizados. Mas há de 
se compreender que os países em desenvolvimento como o Brasil ficam à disposição 
de estudos desse nível com materiais que podem ser mais expressivos em países de 
economia periférica.  

Mesmo a Bahia apresentando indústrias químicas e petroquímicas com 
tecnologia de ponta, há uma déficit na caracterização de todos os riscos toxicológicos 
dos produtos perigosos que circulam por suas rodovias. Outro ponto crítico relaciona-
se aos produtos perigosos da classe de risco 9 para transporte, estes são de alta 
periculosidade ambiental como amianto azul, óleos combustíveis e que possuem 
propriedades inerentes que fogem das oito primeiras classes de riscos da Organização 
da Nações Unidas (ONU), adotada pela maioria dos países do mundo.  Ainda há outros 
que ainda não se conhecem nenhuma de suas características e que transitam pelas 
rodovias baianas sem as exigências da legislação específica, fato observado Inclusive 
em momento de fiscalização por meio de blitz, se o material não se encontrar na 
Resolução específica ele é liberado, até porque comprova a inexistência de estudos 
ou de informação ainda insuficiente para ser classificado como tal.

Outra questão a ser chamada a atenção é a presença de caminhões de TRPP 
sem descontaminação, tornando-se um risco potencial de trânsito e transporte móvel 
devido a resíduos que podem se encontrar em diversos estados físicos e sujeitos a 
fatores como pressão, temperatura, condições das rodovias, propiciando processos 
que podem derivar em acidentes com amplitudes variadas, como síntese de novos 
produtos que exigem conhecimento de suas propriedades para serem contidos, por 
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exemplo.
A Resolução ANTT nº 5.232/2016 mesmo apresentando acréscimos na 

composição de sua lista de produtos perigosos, há aspectos intrínsecos dos materiais 
perigosos ali contidos merecedores de uma atenção das políticas públicas em Saúde, 
Segurança, Trânsito, Proteção e Defesa Civil, Planejamento Urbano e Ambiente. A 
Bahia ainda apresenta uma subnotificação de acidentes com esses produtos que 
inviabiliza muitas vezes ações efetivas e eficazes no momento de emergências e no 
atendimento à vítimas e ao ambiente e isto se deve ao frágil controle nas rodovias 
do Estado, além de que há uma necessidade de comunicação de risco efetiva, ou 
seja, conhecimento das substâncias ou misturas, de suas propriedades intrínsecas, 
de seus efeitos para a saúde, ambiente, sua abrangência para os trabalhadores que 
estão expostos a estes produtos diretamente e as populações, alvos principais de 
eventos com TRPP. Torna-se necessário realizar um perfil dos produtos que circulam 
nas rodovias baianas. Para isto é imprescindível o mapeamento de riscos e ameaças 
neste campo e uso de metodologias de riscos integradas e participativas.

Como exigir que a população desinformada possa declarar ao órgão ambiental 
estatal ou de segurança ou de trânsito no instante de acidente envolvendo TRPP, se 
este não sabe o que significa um produto perigoso, bem menos qual(ais) o(s) produto(s) 
presente(s)? E se o veículo estiver irregular, sem a simbologia adequada que identifica 
o produto e se o veículo foi retirado do local de forma ilegal e, ainda, se o corpo 
técnico não for bem preparado para a notificação? Tais fatos justificam a subnoticação 
nos registros existentes em muitos boletins de ocorrências dos supracitados eventos 
(INEMA, 2015).

Há vulnerabilidades nas estruturas de emergências ambientais e em saúde 
para o TRPP. Há escassez de estudos em TRPP e o problema se intensifica pela 
ausência do tema em TRPP de radioativos associado especificamente ao município 
de Caetité-BA, que possui a única mina de urânio em operação na América Latina. 
Esta é uma questão singular quanto à pesquisa toxicológica e ecotoxicológica para a 
saúde humana e o ambiente (BAHIA, 2005; GUERRA, 2005; BAHIA, 2016; INB, 2014; 
SUDEC, 2016; PRF-BA; CBM-BA, 2017). 

O tempo de exposição a um certo produto perigoso, a dose-resposta e outras 
etapas utilizadas na avaliação de risco em Toxicologia Ambiental mostram que ainda 
configura algo de suma importância, pois com o aumento de tráfego no estado da 
Bahia, um acidente do TRPP gera consequências preocupantes para atender no 
tempo de atendimento exigido pela legislação, consequentemente, a exposição ao 
produto aumenta com a demora no atendimento. A questão se aguça ainda mais 
ao ser observado o estado físico do produto e suas características. É importante 
conhecer suas propriedades toxicológicas e ecotoxicológicas para entender qual a via 
de exposição que facilita seu transporte nos organismos vivos e como se comporta 
no ambiente natural. As propriedades físico-químicas auxiliam neste processo, além 
disto, deve-se levar em consideração as características individuais e coletivas ante 
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uma exposição a um certo produto perigoso, pois as reações a estes serão diferentes, 
relativizando determinados limites de tolerância toxicológico. 

As estruturas emergencial e assistencial no Estado ainda são frágeis e 
simultaneamente é necessário que as equipes de atendimento e assistência estejam 
preparadas para lidar com esses produtos e não sofrerem contaminações decorrentes 
do evento (SAMU, 2016).

A literatura discute que as propriedades toxicológicas e ecotoxicológicas não 
são levadas em consideração como deveriam na legislação, na efetivação das 
políticas públicas, consequentemente, os reflexos sobre as parcelas mais vulneráveis 
socialmente são certamente denominadas de injustiças ambientais. Gomes et al. 
(2016) corroboram com tal assertiva quando afirmam que a classificação de um produto 
perigoso para transporte deve ser realizado pelo fabricante ou expedidor restringindo-
se às suas propriedades físico-químicas, daí sendo inserido em alguma das nove 
classes de risco. 

Medronho (2012, p.358) considera que: “é muito difícil a caracterização de casos 
ou casos suspeitos de saúde. A informação toxicológica é escassa ou inexistente”. 
É mais fácil detectar os problemas de saúde daí associado quando os efeitos são 
agudos decorrentes de intoxicação ou desastres. Isto é mais um problema para o 
TRPP da Bahia, ou seja, a necessidade de maiores investimentos no campo dos 
estudos toxicológicos e ecotoxicológicos em TRPP. E o que fazer com as populações 
lindeiras e os trabalhadores mais vulneráveis ao TRPP quando lidam com os efeitos 
crônicos? Como associá-los? Interessante que o TRPP é uma atividade decorrente 
das demandas industriais e estas devem assumir os passivos desta como riscos 
inerentes dos mercados, o que na verdade é o Estado que utiliza de suas estruturas 
de segurança, assumindo as responsabilidades do setor privado para limitar as 
externalidades negativas para a saúde das populações e do ambiente, em caso de 
acidentes. Isto afeta os direitos à saúde, a um ambiente equilibrado promulgado 
pela Carta Magna do País e leva a outras reflexões: Como e quem avalia o risco 
associado ao TRPP? A quem interessa uma avaliação com risco toxicológico frágil ou 
inexistente se a avaliação da exposição, da dose, o reconhecimento preciso da fonte 
de contaminação, as predisposições individuais e coletivas à exposição a produtos 
perigosos, as possíveis vias de contaminação, as propriedades toxicológicas e outras 
devem ser conhecidas para uma atuação precisa das instituições específicas e 
participação e controle social efetivo? 

A Figura 3 mostra alguns efeitos toxicológicos da gasolina pertencente à classe 
de risco 3 e que toda a população baiana e seu ambiente estão expostos.
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Figura 3: Algumas propriedades intrínsecas da gasolina
Fonte: Adaptada de Petrobrás (FISPQ, 2013).

A gasolina é uma mistura de substâncias com teores diversos, isto significa que 
suas possíveis propriedades carcinogênicas ou mutagênicas advém de uma delas ou 
por meio de efeito sinérgico ou aditivo entre algumas delas. Outro fato a ser chamado 
atenção é quanto à pureza dela, e isto significa quanto mais baixo o percentual, mais 
presenças de componentes e mais perigos e riscos de exposição às suas propriedades, 
necessitando de mais estudo toxicológicos. Nos dois casos é imprescindível pesquisas 
em torno da Toxicologia de cada componente. Os efeitos sistêmicos indicados pela 
“Toxicidade para órgãos-alvo específicos” não foram especificados, o que mostra a 
fragilidade da ficha em um das variáveis toxicológicas importantes, fazendo com que 
se exija da empresa detalhes, sabendo que sendo um tema restrito ao campo de 
gerenciamento de risco tecnológico, tal direito não é conhecido por toda a sociedade.

Suas propriedades físicas, como o ponto de ebulição baixo da gasolina, mostra 
que ela pode volatilizar rapidamente e, assim, a depender das condições ambientais 
gerar combustão incompleta ou completa, outros produtos que podem sofrer reações 
químicas desconhecidas ou não, cada um com suas características, resultando em 
efeitos inesperados para a saúde humana e o ambiente, provocando danos e prejuízos 
irreversíveis e a solubilidade nula na água revela seu comportamento frente aos corpos 
d’água e suas possíveis consequências nos ecossistemas ali existentes. Isto explica 
alguns dados disponibilizados pelo INEMA (2015) sobre os efeitos no ambiente natural 
dos derramamentos e vazamentos de gasolina, bem como de explosões e incêndios 
daí advindos, próximo às rodovias baianas, bem como de populações. 

A FISPQ não salienta os efeitos adversos à audição humana com este tipo de 
produto perigoso e outros de propriedades semelhantes.  Os moradores da Bahia 
estão expostos ainda à caminhões de TRPP que podem carregar diversos produtos 
perigosos com compatibilidade química ou não, com veículos e vias muitas vezes 
inseguras e sujeitos a outras externalidades negativas. Contudo, pergunta-se: Qual 
é a amplitude de um acidente por tombamento em que haja uma explosão contendo 
óleo diesel, gasolina e álcool etílico? Mesmo havendo compatibilidade química, os 
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efeitos desses eventos podem ser aditivos ou sinérgicos, agudo ou crônicos.  O perfil 
toxicológico e ecotoxicológico dos produtos perigosos que circulam nas rodovias 
baianas é um desafio para a governança de riscos tecnológicos, que deve ser feita 
conforme a perspectiva transdisciplinar na interdisplinaridade. Outra importante 
questão para a efetivação de pesquisas toxicológicas e ecotoxicológicas no estado da 
Bahia é o segredo industrial (formulações químicas).

   

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Região Metropolitana de Salvador está sujeita a riscos toxicológicos e 
ecotoxicológicos que em sua maioria são desconhecidos mesmo conhecendo alguns 
efeitos. A toxicidade dos produtos preponderantes nos acidentes da Bahia necessita 
de estudos, sejam eles epidemiológicos e/ou toxicológicos, para que estes eventos 
sejam minimizados e, assim, os mais vulneráveis sejam contemplados com o direito 
de um ambiente equilibrado e saudável. Normalmente as Vigilâncias em Saúde 
usam indicadores que se referem apenas aos efeitos, ou seja, índices de morbidade 
e mortalidade e, mesmo assim, enfrentando problemas com subnotificação. Há 
necessidade de dados de exposição, toxicocinéticos, dose resposta, toxidinâmicos e 
das propriedades intrínsecas dos produtos para efetivar políticas de prevenção.

Os pressupostos da legislação internacional de TRPP que os países periféricos 
adotaram exigem requisitos de segurança cujas infraestrutura e superestruturas não 
dão conta. Os eventos/encontros ambientais internacionais sempre elaboram Acordos 
envolvendo a preocupação com a segurança química das populações vulneráveis, 
mesmo que os pressupostos neoliberais assegurem o contrário e simultaneamente 
exijam o que fragilmente pode ser cumprido. Assim, estudos toxicológicos e 
ecotoxicológicos na Bahia devem ser feitos sob a ótica da participação social e integrada. 
As populações lindeiras nas rodovias baianas estão expostas a produtos perigosos 
diversos, a misturas, a produtos classificados de classe de risco 9 denominados de 
Substâncias e Artigos Perigosos Diversos cujas propriedades não se encaixam nas 
oito existentes. Nem estas últimas possuem todos os seus produtos com propriedades 
intrínsecas conhecidas. 

As FISPQs necessitam de revisão periódica e a flexibilidade em elaborá-las, não 
deve permitir a invisibilidade de propriedades toxicológicas importantes e que definam 
um quadro avaliativo melhor da questão. Isto deve ser rigorosamente fiscalizado. A 
Bahia precisa delinear um perfil químico dos produtos que circulam em suas vias 
e, assim, iniciar seu mapeamento de risco tecnológico, implementar o Plano de 
Contingência para TRPP já existente. O tempo de emergência no atendimento com 
TRPP nas rodovias deve ser rigorosamente observado, pois quanto maior é a demora 
de efetivá-lo maior a exposição do cenário aos efeitos toxicológicos e físico-químicos 
do material envolvido. 
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A questão em estudo é um desafio para o Estado regulador que precisa de 
maneira premente olhar com mais atenção o que preconiza a Lei Magna do País 
quanto ao direito de todo cidadão a ter um ambiente equilibrado ecologicamente e que 
reflita na qualidade de vida de seu povo. É premente que o P2R2 estadual retorne suas 
atividades e que o incentivo a elaboração de estudos toxicológicos e ecotoxicológicos 
dos materiais perigosos que se movimentam nas rodovias da Bahia sejam uma de 
suas metas, pois será um dos pontos cruciais para uma gestão e gerenciamento do 
risco tecnológico em TRPP efetivo e eficaz, que é uma questão de ordem estrutural 
no Estado.
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